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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOANA MARIA MASCARENHAS DA SILVA MELIS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOSUE PINHEIRO DE MENDONCA - DF005592

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI DISTRITAL 5.369/2014. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. COMPENSAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS
A TÍTULO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS COM CRÉDITO INSCRITO EM
PRECATÓRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E
DEVEDOR. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.  PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil,
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material,
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste
caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Na hipótese de a reforma do acórdão recorrido demandar a interpretação
de norma local, o recurso especial é incabível. Aplicação, por analogia, da Súmula 280
do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que os honorários
advocatícios sucumbenciais, devidos em razão de decisão judicial favorável a ente
público, constituem verba autônoma e independente, pertencendo aos respectivos
procuradores, e, por isso, está vedada a compensação com eventuais débitos da
entidade representada.

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea  ficando prejudicada a apreciação do dissídioc,
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2010920 - DF (2022/0197805-3)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : JOANA MARIA MASCARENHAS DA SILVA MELIS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOSUE PINHEIRO DE MENDONCA - DF005592

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. LEI DISTRITAL 5.369/2014. ANÁLISE.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. COMPENSAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS
A TÍTULO DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS COM CRÉDITO INSCRITO EM
PRECATÓRIO. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR E
DEVEDOR. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.  PROVIMENTO NEGADO.

1. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022, II, do Código de Processo Civil,
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, segundo se
depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem apreciou
fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de erro material,
omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido, como neste
caso, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

2. Na hipótese de a reforma do acórdão recorrido demandar a interpretação
de norma local, o recurso especial é incabível. Aplicação, por analogia, da Súmula 280
do Supremo Tribunal Federal (STF).

3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que os honorários
advocatícios sucumbenciais, devidos em razão de decisão judicial favorável a ente
público, constituem verba autônoma e independente, pertencendo aos respectivos
procuradores, e, por isso, está vedada a compensação com eventuais débitos da
entidade representada.

4. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices
impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
análise recursal pela alínea  ficando prejudicada a apreciação do dissídioc,
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por JOANA MARIA MASCARENHAS
DA SILVA MELIS da decisão em que neguei provimento ao recurso especial (fls. 180
/185).

A parte recorrente reitera a alegação de violação dos arts. 85, § 19, e 1.022,
II, do Código de Processo Civil (CPC), dos arts. 368 e 369 do Código Civil e do art. 23
da Lei 8.906/1994.

Defende que persiste a ocorrência de negativa de prestação jurisdicional
adequada na instância de origem e reafirma ser devida a compensação dos honorários
advocatícios devidos, no valor de R$ 164,63 (cento e sessenta e quatro reais e
sessenta e três centavos) (fl. 99), com o montante que teria direito de receber por
precatório, não sendo o caso, para tanto, de aplicação do óbice da Súmula 280 do
Supremo Tribunal Federal (STF).

Sustenta que "restou equivocada a aplicação do entendimento firmado no
julgamento do AgInt no REsp n. 2.142.572/DF e AgInt no REsp n. 2.087.090/DF,
porque [...] a matéria decidida no julgamento da ADI 6.053/DF e RCL 65.774/DF –
utilizadas como base para a prolação dos referidos julgados, possui efeitos apenas
inter partes, ou seja, sem eficácia erga omnes, não podendo os efeitos desse julgado

" (fl. 202).serem estendidos à hipótese vertente

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 210/212).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por JOANA MARIA
MASCARENHAS DA SILVA MELIS contra decisão que, em cumprimento de sentença,
indeferiu pedido de compensação dos honorários devidos, no valor de R$ 164,63
(cento e sessenta e quatro reais e sessenta e três centavos) (fl. 99), com o montante
que teria direito de receber por precatório.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS negou provimento ao agravo de instrumento.

Nos embargos de declaração, a parte recorrente indicou erro de fato no
acórdão e omissões nos seguintes termos (fls. 59/62):
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Inicialmente, há erro de fato na afirmação de que "não foi satisfeito o
requisito necessário que possibilita a aludida compensação, pois não há, no

r".caso em deslinde, a confusão entre credor e devedo
[...]
Tocante às omissões, essa Turma não observou que foi mantida a

natureza pública das verbas retromencionadas com a destinação dos
recursos ao Fundo Pro Jurídico e não tendo este personalidade jurídica, mas
sim integrando a pessoa jurídica do Distrito Federal, consequentemente, é
inquestionável que os honorários sucumbenciais fixados na origem
pertencem ao último, sendo passível de compensação com os precatórios
por ele devidos, de sorte que não há dúvidas acerca da ofensa à eficácia
vinculante da decisão tomada pelo STF, em desconformidade com o
disposto no art. 102, § 2º, da CRFB/88.

Também não foi levado em consideração o que foi decidido pelo STJ
no Recurso Especial nº 1.893.299/DF, no sentido de que os honorários
de sucumbência não constituem direito autônomo do procurador judicial,
porque integram eles o patrimônio público da entidade, sendo possível a
compensação com seus débitos [...]

 
Ao apreciar o recurso integrativo, a Corte de origem decidiu que (fl. 82):

O acórdão foi explícito ao afirmar que na hipótese dos autos não foi
satisfeito o requisito necessário que possibilita a compensação pretendida,
pois não há confusão entre credor e devedor, prevista no art. 368 do Código
Civil.

Com efeito, o julgado acertadamente apontou que a titularidade
autônoma do crédito decorrente das condenações de pagar honorários de
advogado em favor da Fazenda Pública é cristalina e está em consonância
com a regra prevista na Lei nº 8.906/1994, que dispõe a respeito do Estatuto
da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil.

O voto condutor da lavra deste Relator destacou ainda a Lei local nº
5.369/2014 determinou, de modo inequívoco, que os honorários de
advogado devem ser destinados aos Procuradores do Distrito Federal.

Nesse contexto o julgado foi cristalino ao avaliar a impossibilidade de
compensação entre o débito do devedor, constituído em favor do Distrito
Federal, e o crédito referente aos honorários de advogado exigido pela
Procuradoria do Distrito Federal.

 
Inexiste, pois, a alegada violação do art. 1.022, II, do Código de Processo

Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida,
consoante se depreende da análise do acórdão recorrido. O Tribunal de origem
apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o julgado de nenhum
erro material, omissão, contradição ou obscuridade.

Rever as matérias aqui alegadas acarretaria rediscutir entendimento já
manifestado e devidamente embasado. Os embargos declaratórios não se prestam à
inovação, à rediscussão da matéria tratada nos autos ou à correção de eventual 
error  in judicando.
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No mérito, conforme já afirmado, se o afastamento dos honorários se deu
mediante a análise da legislação local, qual seja, a Lei distrital 5.369/2014, é inviável a
análise do ponto, ante o óbice da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe

" recurso extraordinário.

Nesse sentido, vejam-se as seguintes deliberações monocráticas: REsp
2.187.566/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, DJEN de  e REsp 2.167.0372/4/2025
/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, DJe de .17/9/2024

Ademais, a conclusão do Tribunal de origem está de acordo com o atual
entendimento firmado por esta Corte Superior, que, alinhando-se ao decidido pelo
Supremo Tribunal Federal quando do julgamento das Ações Diretas de
Inconstitucionalidade 6.053 e 6.163, passou a adotar orientação segundo a qual os
honorários advocatícios sucumbenciais, devidos em razão de decisão judicial
favorável a ente público, constituem verba autônoma e independente, pertencendo
aos respectivos procuradores, motivo por que está  vedada a compensação com
eventuais débitos da entidade representada. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
COMPENSAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS COM CRÉDITO INSCRITO EM PRECATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR
E DEVEDOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. "Os honorários de sucumbência fixados em processos em que
entes públicos saíram vencedores pertencem aos seus advogados e
procuradores, consistindo em verba autônoma e independente, não sujeita à
compensação com débitos do respectivo ente representado inscrito em
precatório." (AgInt no REsp n. 2.142.572/DF, relatora Ministra Maria Thereza
de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de 27/11/2024

.) 2/12/2024
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.161.889/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos,

Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 18/3/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

COMPENSAÇÃO DOS VALORES DEVIDOS A TÍTULO DE HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS COM CRÉDITO INSCRITO EM PRECATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE CREDOR
E DEVEDOR. ADI 6.053/DF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 6.053/DF,
atestou ser constitucional o pagamento de honorários de sucumbência aos
advogados públicos, desde que respeitado o teto remuneratório do art. 37,
XI, da CF. 
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2. Os honorários de sucumbência fixados em processos em que entes
públicos saíram vencedores pertencem aos seus advogados e procuradores,
consistindo em verba autônoma e independente, não sujeita à compensação
com débitos do respectivo ente representado inscrito em precatório.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.142.572/DF, relatora Ministra Maria Thereza de

Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)27/11/2024 2/12/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.

NOVO JULGAMENTO DO AGRAVO INTERNO. ALTERAÇÃO DE
ENTENDIMENTO QUANTO AO TEMA. ADEQUAÇÃO ÀS PREMISSAS
ESTABELECIDAS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS EM FAVOR DA PESSOA DE DIREITO PÚBLICO.
VERBA AUTÔNOMA PERTENCENTE AO ADVOGADO PÚBLICO.
REGULAMENTAÇÃO POR LEI PRÓPRIA. COMPENSAÇÃO COM
PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
II - Esta Corte adotava a compreensão de que os honorários

advocatícios de sucumbência, devidos quando vencedora a Fazenda
Pública, não constituíam direito autônomo dos seus procuradores ou
representantes judiciais, porquanto integravam o patrimônio da pessoa de
direito público e, por conseguinte, seria legítima a compensação de tais
valores com créditos inscritos em precatório. 

III - Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, na ADI n. 6.053/DF, fixou
as seguintes orientações, de efeito vinculante: i) o pagamento de honorários
sucumbenciais aos advogados públicos é constitucional; ii) os honorários de
sucumbência fixados na sentença favorável a ente público pertencem a seus
advogados ou procuradores, consistindo verba autônoma e destacada
de eventual direito material do ente representado; iii) o recebimento da verba
é compatível com o regime de subsídios, nos termos do art. 39, § 4°, da
Constituição da República; e iv) os honorários sucumbenciais, somados às
demais verbas remuneratórias, devem estar limitados ao teto constitucional
disposto no art. 37, XI, da Carta Política. 

IV - No âmbito da Reclamação n. 65.774/DF, o Supremo Tribunal
Federal consignou, consoante as diretrizes estabelecidas na ADI n. 6.053
/DF, que, havendo norma legal regulamentando o direito autônomo dos
advogados ou procuradores públicos ao recebimento dos honorários
sucumbenciais, está afastada a possibilidade de compensação de tais
verbas com débitos do respectivo ente representado. 

V - Em relação ao Distrito Federal, houve regulamentação, por norma
legal própria, atribuindo os honorários sucumbenciais, nos processos
judiciais que envolvam a Fazenda Pública, aos seus advogados ou
procuradores. Portanto, nos termos do que fora decidido pelo Supremo
Tribunal Federal, não há que se falar em compensação dessas verbas com
eventuais débitos do ente público.

VI - Agravo interno provido para negar provimento ao Recurso
Especial. 

(AgInt no REsp n. 2.087.090/DF, relatora Ministra Regina Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 19/9/2024

 
É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices

impostos à admissão do recurso pela alínea  do permissivo constitucional impedem aa
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análise recursal pela alínea ; em razão disso fica prejudicada a apreciação do dissídioc
jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como violado ou
à tese jurídica.

A propósito, confiram-se as decisões proferidas nestes processos: (1) Aglnt
no REsp 1.878.337/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; e (2) Aglnt no REsp 1.503.880/PE, relator Ministro16/12/2020 18/12/2020
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de .27/2/2018 8/3/2018

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.010.920 / DF
Número Registro: 2022/0197805-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07089948620198070018 07212504720218070000 7089948620198070018 7212504720218070000

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOANA MARIA MASCARENHAS DA SILVA MELIS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
RECORRIDO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOSUE PINHEIRO DE MENDONCA - DF005592

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOANA MARIA MASCARENHAS DA SILVA MELIS
ADVOGADOS : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

NATÁLIA DE ALMEIDA SARTORI DE MEDEIROS - DF058852
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : JOSUE PINHEIRO DE MENDONCA - DF005592

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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